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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO EXECUTIVO

Vitória (ES), Segunda-feira, 23 de Setembro de 2019.
meio da emissão de empenhos, 
guias de recolhimento, ordens de 
pagamento;
II - submeter à apreciação do 
Conselho Estadual do Trabalho, 
suas contas e relatórios de gestão 
que comprovem a execução das 
ações; e
III - estimular a efetivação das 
receitas a que se refere o art. 2º 
desta Lei.
Parágrafo único. É permitida, 
por motivo de ausência ou 
impedimento, a delegação das 
atribuições previstas nos incisos 
integrantes deste artigo.
Art. 6º  O órgão estadual 
responsável pela execução das 
ações e serviços da Política de 
Trabalho, Emprego e Renda 
prestará contas trimestralmente e 
anualmente ao CETER, sem prejuízo 
da demonstração da execução das 
ações ao Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
CODEFAT.
§ 1º  Sem prejuízo do 
acompanhamento, controle e 
fiscalização a serem exercidos pelo 
Conselho, cabe ao órgão responsável 
pela administração do FET/ES 
acompanhar a conformidade da 
aplicação dos recursos transferidos 
automaticamente à esfera municipal, 
podendo requisitar informações 
referentes à aplicação dos recursos 
transferidos, para fins de análise e 
acompanhamento de sua utilização.
§ 2º  A contabilidade do Fundo deve 
ser realizada com identificação 
individualizada dos recursos na 
escrituração das contas públicas.
§ 3º  A forma de comprovação 
da devida execução dos recursos 
transferidos pela sistemática fundo 
a fundo poderá utilizar sistemas 
informatizados, sendo que seu 
formato e metodologia deverão ser 
estabelecidos em regulamento.
§ 4º  Às esferas de governo que 
recebem os recursos transferidos 
cabe a responsabilidade pela 
correta utilização dos recursos 
de seu Fundo do Trabalho, 
bem como pelo controle e pelo 
acompanhamento dos programas, 
dos projetos, dos benefícios, das 
ações e dos serviços vinculados 
ao Sistema, independentemente 
de ações do órgão repassador dos 
recursos e pela declaração anual ao 
ente responsável pela transferência 
automática, conforme estabelecido 
no § 3º.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO ESTADUAL DO 

TRABALHO, EMPREGO E RENDA - 
CETER

Art. 7º  O Conselho Estadual 
do Trabalho - CET, criado pela 
Lei nº 9.837, de 25 de maio de 
2012, passa agora a ser Conselho 
Estadual do Trabalho, Emprego 
e Renda - CETER, vinculado ao 
órgão responsável pela execução 
da Política Estadual de Trabalho, 
Emprego e Renda, composto por 
representantes de trabalhadores, 
empregadores e Governo, na 
forma estabelecida pelo Poder 
Executivo Estadual, observada a 
regulamentação do CODEFAT.
Art. 8º  Compete ao CETER gerir 

o FET/ES e exercer as seguintes 
atribuições:
I - deliberar e definir acerca da 
Política Estadual de Trabalho, 
Emprego e Renda, em consonância 
com a Política Nacional de Trabalho, 
Emprego e Renda;
II - apreciar e aprovar o plano de 
ações e serviços do SINE, bem como 
a proposta orçamentária da Política 
Pública de Trabalho, Emprego 
e Renda, a ser encaminhada 
pelo órgão da Administração 
Pública Estadual responsável pela 
coordenação da Política Estadual de 
Trabalho, Emprego e Renda;
III - acompanhar, controlar e 
fiscalizar a execução da Política 
Estadual de Trabalho, Emprego 
e Renda, conforme normas e 
regulamentos estabelecidos pelo 
FAT e pelo Ministério do Trabalho, 
Coordenador Nacional do SINE;
IV - orientar e controlar o respectivo 
Fundo do Trabalho, Emprego e 
Renda;
V - aprovar seu Regimento Interno, 
observando-se os critérios da 
Resolução CODEFAT que trata do 
funcionamento dos Conselhos;
VI - exercer a fiscalização dos 
recursos financeiros destinados 
ao SINE depositados em conta 
especial de titularidade do Fundo 
do Trabalho, Emprego e Renda; e
VII - apreciar e aprovar relatório 
de gestão anual que comprove 
a execução das ações relativa à 
utilização dos recursos federais 
descentralizados para os fundos 
do trabalho das esferas de governo 
que aderirem ao SINE.
Art. 9º  Fica autorizada a abertura 
de um primeiro crédito adicional 
especial no ano da criação do 
Fundo, até que haja seu regular 
planejamento, com créditos 
orçamentários prévios, podendo-
se efetuar a abertura de créditos 
adicionais suplementares e/ou 
especiais, na forma da legislação, 
para a realização de suas despesas.
Art. 10.  O Poder Executivo 
regulamentará esta Lei no prazo de 
até 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação.
Art. 11.  O CETER, criado pela Lei 
nº 9.837, de 2012, permanecerá 
exercendo suas funções até que 
os dispositivos desta Lei sejam 
regulamentados pelo Poder 
Executivo.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória,  20 de 
setembro de 2019.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 525748

LEI Nº 11.042

Revoga os incisos I e II e o 
parágrafo único do art. 4º da Lei 
nº 11.001, de 12 de junho de 
2019, que autoriza a utilização e a 
transferência de crédito acumulado 
de ICMS para terceiros e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia 

Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam revogados os incisos 
I e II e o parágrafo único do art. 4º 
da Lei nº 11.001, de 12 de junho de 
2019, que autoriza a utilização e a 
transferência de crédito acumulado 
de ICMS para terceiros e dá outras 
providências.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de 
setembro de 2019.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 525756

LEI COMPLEMENTAR Nº 919

Altera a Lei Complementar nº 192, 
de 22 de novembro de 2000.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º  O art. 10 da Lei 
Complementar nº 192, de 22 de 
novembro de 2000, que cria a 
Secretaria de Estado do Turismo 
e Representação Institucional - 
SETUR, extingue a Secretaria de 
Estado Extraordinária do Turismo 
- SETUR e a Secretaria de Estado 
de Representação Institucional - 
SERIN e dá outras providências, 
passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 10. (...)
Parágrafo único. Os recursos do 
Fundo de Fomento do Turismo - 
FUNTUR poderão ser utilizados da 
seguinte forma:
I - despesas de investimento em 
infraestrutura turística;

II - despesas de investimento 
relativas às instalações físicas da 
SETUR;
III - despesas de investimento e de 
custeio decorrentes da gestão de 
espaços de turismo, que estejam 
sob a responsabilidade da SETUR;
IV - capacitação técnica de recursos 
humanos na área de turismo.” (NR)

Art. 2º  O art. 11 da Lei 
Complementar nº 192, de 2000, 
passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 11. (...)
I - dotações orçamentárias do 
Estado, da União e dos Municípios;
II - recursos decorrentes de 
convênios, contratos, consórcios, 
operações de créditos, firmados 
com entidades públicas ou privadas, 
municipais ou estaduais, nacionais 
ou internacionais;
III - recursos advindos de auxílios, 
doações, legados, subvenções, 
contribuições e quaisquer outros 
repasses, efetivados por pessoas 
físicas ou jurídicas;
IV - alienações patrimoniais e 
rendimentos de capital;
V - juros bancários de seus 
depósitos ou aplicações financeiras;
VI - receitas advindas de 
concessão, locação, exploração 
comercial, publicitária e da gestão 
dos espaços do turismo, em virtude 
de contratos firmados pela SETUR;
VII - outras receitas eventuais que 
lhe venham a ser especificamente 
destinadas.” (NR)

Art. 3º  Esta Lei Complementar 
entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de 
setembro  de 2019.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 525768

LEI COMPLEMENTAR Nº 920

Transforma o Fundo de Trabalho Penitenciário - FTP em Fundo Rotativo do 
Sistema Penitenciário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º  Fica transformado o Fundo de Trabalho Penitenciário - FTP, regido 
pela Lei Estadual nº 2.526, de 03 de agosto de 1970, em Fundo Rotativo 
do Sistema Penitenciário.
Parágrafo único. O Fundo Rotativo do Sistema Penitenciário será vinculado 
à Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS, diretamente ao Gabinete 
do Secretário de Estado da Justiça, e terá a finalidade de proporcionar 
recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e programas de 
modernização e aprimoramento dos programas, projetos e ações de 
assistência aos presos, internados e egressos do Sistema Penitenciário 
Estadual.
Art. 2º  Constituem recursos do Fundo Rotativo do Sistema Penitenciário:
I - dotações orçamentárias do Estado;
II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, 
que venha a receber de organismos ou entidades, bem como de pessoas 
físicas e jurídicas;
III - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados 
com entidades públicas ou privadas;
IV - receitas de juros, comissões e outras resultantes de aplicações de 
recursos do próprio Fundo;
V - multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito 
em julgado;
VI - fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o disposto na 
lei processual penal;


		suporte@dio.es.gov.br
	2019-09-23T00:00:00-0300
	DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
	DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL:28161362000183
	Assinar o Diário Oficial




